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Dispõe sobre o Zoneamento do �unícÍpio de: 

Caraguatatuba, regulan:e .. ta o uso do solo 

e. dâ outras providências. 

DOUTOF. JOSg BOUF.ABEBY�· Prefeito �unicipal da Estância Balneãria 

de Carap;uatatuba, Faço saber qu_e .a cmara ?'unicipal aprovou e eu promulgo a se-/­

y.uinte Lei:-

CAPÍTUIJ) ! 
DAS DISPOSIÇÕES P?ELL"flNAFES 

�- Artip;o 19- A presente lei estabelece normas para ordenar e cli_!; 
' 1--- ciplinar o liso e a· ocupação do território do !-!unicípio da Estância Balneãria de 

( �' Caraguatatuba, com os objetivos de:-

il 

1 - preservar os recursos naturais.do Punicípio e garantir 

seu uso adequado pela população residente e flutuante; 

II parant�r o uso público das praias e dos locais de interes 

se paisap:Ístico do !-lunicÍpio; . 
III,- evitar a.ual'q_uer tipo de discriminação no uso dos recursos 

turísticos de Caraguatatuba. 

Pa�ãgrafo Onico - Fazem parte inteerante da presente Lei�-
> 

I 

II 

- planta de limites do Zoneamento -�.esêala 1:25.000; 

planta de 1irnites de: zor".eamento - escala ):5.000; 

�- III - quadro de �osturas. 

.A.rtigo 29- .f..s obras de construção, reconstruçao, reformas ou run 1 • 
·!'liaçÕes, localizadas na zona urbana do t·'unicípio, estão sujeitas ãs disposições 

de uso, ocupação, utilização, recuos e gabaritos estabelecidos pela presente Lei. 

Artigo 39- As dis!'losições contidas nesta Lei se aplicam ãs 

areas por ela definidas e delimitadas, e ãs pessoas físicas ou jurídicas de direi 

to pÚb}ico ou nrivado . 

.f..rtigo 49- Serã criada pelo Prefeito Municipal, uma Coordenado­

ria. de Planejamento llrbano, com a finalidade de analisar, orientar e/ou emitir p� 
receres para a aprovaçao ou indeferimento dos casos específicos de uso, determina 

dos pela presente Lei, ou sempre (!Ue surg-irem conflitos de interpretação. 

Parágrafo Onico - A Coordenadoria criada pelo artigo 49 da pr� 

sente Lei, sera comnosta de cinco(S) membros, ind.icados por S.!;;: superiores "hie-/ 

râro.uicos, com Ulandato de dois(2) a."los, pernritlda a substituição de qualquer de 

seus membros em caso de vara e serã assim consti uída:-
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I - umt: representante da Assessoria de Planejamento da Prefei 

II 

III 

IV 

V 

tura; 
- um representante do Departamento de Serviços e Obras PÚ 

blicas da Prefeitura; 
1 

um r�presentante· da �ssessoria J.urÍdica da Prefeitura; 
- um \1ereador, e 
- um representante da Associação dos Engenheiros de Caragu.! 

ta tuba. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINICÕES 

Arti.go 59- Para os ef'eitos desta Lei, ficam adotadas as scguin-

I Alinhamento:- é a linha divisória entre o terreno e o -
logradouro rúblico, existente o�· proje.tado; 

II Fecuo:- ê a distância medida entre o limi�e exteino da 
projeçã� borizontal da edificação e a. divisa do lote; 

III �Frente de lote: é a divisa.lindeira ã via oficial " '--'=="--=�=..o 
circulação; 

de 

IV Fundo de lote:- e a divisa oposta ã frente; 
·' 

V -- Ãrea construída:- é a que compreende os pisos utilizá-/ 

VI 

veis, .cobertos, de �odas os pavimentos de uma edifica-/ 
çao; 
Ãtea ocupada:- é a superfície coberta pela projeção ho 
rizontal da edificação; 

VII Coeficiente de Aproveitamento �ãximo:- é o fator pelo -
qual a área de um lote deve ser multi plicada, para se 
obter a are a total da edificação máxima permitida · nesse 
mesmo lote; 

VIII - Taxa de Ocupação ?-'âxima: - é o fator pelo qual a arca de 
um lote deve ser multiplicada para se obter a area mãxi 
ma de projeção horizontal da edificação; 

IX 

X 

- Cleba: - é a ârea de terra que ainda nào 'foi objeto de -
arruamento ou loteamento; 

- Loteameni:o:- é a subd.i•1isão de· gleba em lotes destina-/ 
dos à edificação, com ·abertura· r'.e novas vias de circu­
lação, de logradouros pÚbJ icos ou prolongamento ,  modifi 
caçao ou 
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·nesmEimbramento:- e a subdivisão de ·gleba e m  lotes desti 

nados, a edificação, com aproveitamento do sisr·ema viâ­

rio existente, Cesde que não impl.i.que na abertura de 

novas vias e logr�douros públicos, nem no prolongamento 

modificação ou ampliação dos jã existentes; 

- neSdobro de lote:- ê o parcelamento de -lote de loteamen 

t o  regularmente inscrito ou registrado, para.a formação 

ae novos �ot;es; 

Remanejamento:- ê a subdivisão de um lote em duas ou 

mais parcelas, para a incorporação ao($) lote(s) adja-/ 

centes; 

- '·'ia de Circulação:- ê o espaço destinado a circulação -

de veí culos ou pedestres, sendo via oficial aquela de 

uso público, aceita, declarada ou reconhecida como ofi 

cial pela Prefeitura; 

- Faixa- de nc;�Ínio:- é.a faixa de terra que compoe uma 

via e. ê -formada pela faixa carroçâve 1, pelas faixas des 

riiladas ã circulação de pedestres e pelo remanescente -

. : ''âa área doada como via 'de circulação; 

- Eixo de via:- ê a linha que passando pelo centro da via 

•· ê- eouidistante Cos alinhamentos j 
:. . � 

Faixa carroçável:- e a faixa destinada ao tráfego de 

veículos nas vias de circulação; 

Y.VIII - Acesso:- ê o dispositivo que permite interligações para 

X.IX 

XX 

veículos e pedestres entre o logradouro pÚblico e a prg 

priedade privada· 

- Linha de primeira vegetaçao (jundu):- e a q�e aparece -

nas praias, costeiras e rios; 

- Uso conforme:- ê o uso que atende as exceções e Índices 

urbanís ricos e outras disposições estabelécidas por es 

ta lei para cada zona; 

XXI - Uso n�o conforme:- ê o uso que não atende ãs restrições 

e Índices urbanísticos e outras disposições estabeleci­

das por esta Lei para cada zona; 

XX.II - Uso misto:- é a utilização do mesmo lote ou edificação, 

por mais de uma categoria de uso; 
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XXII! - Edificação Secundária:- ê toda edificação isolada da 

construçao principal, de pelo men0s dois(2) metros, ace� 

sõria ã construção e ao uso principal, cuja área mãxima 

construida não ultrapasse a doze por cento(l27.) da ãrea 

total do terreno/ obedecida a troca de ocupação mâxima; 

XXIV - F;dÍcula:- é aCiuêla construção isolada da edificação 

principal, com a mesma definição de edificação secund� 

ria e com ãrea mâxima ·construída de cinquenta metros 

�uad�adoS(50m2); 

XXV Ãreas de interesse público:- são areas livres, transfe� 

ridas ã Prefeitura, quando da aprovação dos projetos de 

desmeubramento e loteamento; 

XX.VI - Ãreas "non aedifi candi": - são áreas reservadas, destina 

das a equipamentos urbanos. 

C.APÍTULO III 

SE�ilO 1 
. DAS CATEGOP.IAS DE USO 

-
Artigo 69- Para os efeitos desta Lei, sao estabelecidas as se 

guintes categorias de ·usa e siglas correspondentes:-

! � Rl - Fesidência Unifamiliar:- até dois(2) pavimentos, -

11 

destinada ã habitação permanente ou veraneio, correspo� 

dente a uma(l) habitação por lote; 

- P2 - Bloco Residencial Vertical:- devendo atender as se 

guintes dispos.;.ções:-

a)- se apoiarã sobre pilotis, com exceçao na ZlE; 

b)- area mínima necessâria do lote é de seiscentos me 

tros quadrados(600m2); 

e)- para a Zl, poderã ter até nove(9) pavimentos, mais 

o pavimento térreo. A ãrea livre sob os pilotis ( 

térreo) não serã considerada como ãrea construída -

para o cãlculo de coeficiente de aproveitamentn mã­

ximo, sendo q_ue �oderá ser usado até cinquenta por 

cento(507.) desta ãrea para uso de portaria, zelado­

ria e lazer. Cada unidade habitacional, deverá con 
ter, no mínimo, os seguintes compartimentos: sala , 

dormitório, cozinha e banheiro, sendo o mínimo abri 

gatõrio o exigido,pelas 1eis sanit:'.i.rias; 

d)- c1- uara ZlE, poder� dez(JO) pavimentos, rn 

- -
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cluindo o pavimento térreo, sendo que o pavimento -
terreo não poderã ter uso residencial, nem indus-/­
trial; 

e)- c2 - para Z2 e Z3, poderá ter nove(9) pavimentos 
1 

mais o térreo, se apoiará sobre pÍlotis, a ãrea li , 

vre sob -pilotis não será considerada como ãrea coni 
trui:da para efeito de cálculo de coeficiente de 
aproveitamento máximo e poderã ser usado até cinque!!. 

-ta por cento(507,) desta area para uso de portaria, 
zeladoria,e lazer. Os projetos de saneamento deve-/ 
rãa ser resolvidos sem extrava�ao de efluentes; 

f)- c3 - Pª!ª Z4, poderá ter até setc(7) pavimentos, in 
clUindo o térreo. O pavimento térreo se apoiarã so 
bre pilotis; a ãrea livre sob pilotis não sera con 
siderada como área construída para efeito de cãlcu­
lo do coeficiente de aproveitamento mãximo, e pode­
rã.-ser usado até vinte e cinco por cento (257.:) des 
ta area para uso de portaria, zeladoria e lazer co 
berto e vinte e cin.co por cento(25%) para ãrea ver..; 
de. Os projetos de saneamento deverão ser resolvi-/ 

;;._'
. dos sem extravasao de efluentes; 

g)- c4 - para prédios de até quatro(l1) pavimentos ê 
obrigatório um(l) elevador; e os prédios acima de 
quatro (4) pavimentos, deverão ter dois (2) elevado 
res; 

III R 3 - Condominio Horizontal:- conjunto de unidades habi 
tacionais, atê dois (2) pavimentos, destinada à habita-/ 
çao uennanente ou ver�neio, devendo atender às seguin-/ 
tes disposiçÕes:-

,, 

a)- ãrea mÍnima necessaria do lote deverá ser de seiscen 
tos metros quadrados(tOOm2); 

b)-. os recuos mínimos necessários para as laterais e fun 
dos, será de dois(2) metros; 

c)- frente mínima necessâria do lote deverá ser de vin-
te metros (20m): 

d)- taxa de ocupação máxima serã de ouarenta por cento 
(40?o), sendo distribuída da seguinte forma:-
1)- para o conjunto das unidades habitacionais, ate 

trinta �or ·cento�de que cada unidade -

' '  
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contenha, no mínimo, os seguintes compartimen-/ 
tos:- sala, dormitõrio, c:lzinha e banheiro; 

2)- para a administração (zeladoria, depósito, ves­
tiãriOs, etc) até cinco por cento(S7.), sendo o 
minimo o�rigatõrio o exigido pelas leis sanitã­
rias de�'de que contenham, no mínimo, os seguin­
tes compartimentos: sala, dormitório, cozinha e 
�anheiro; 

3)- para a ãrea comunitâria coberta (salão de es-/ 
tar e lazer) até cinco por cento(S%); sendo o 
nÚnimo obrigatõrio de seis metros quadrados(6m2) 
por unidade h_abi tacional; 

e)- serã permitida a delimitação de áreas privadas de -
até vinte por cento(20%) do total da ãrea do terre­
no, �adendo a metade da mesma ser utilizada para -
abrigo coberto; 

f)- ?� apresentaçao do projeto, deverã constar:-
1)- delimitação 
2)- implan taç.ão 

das ãreas comuniLârias e privativas• . . 

do sistema viãrio interno e ãreas -
de estacionamento pavimentadas; 

3)- implantação de equipamentos de lazer. 
g)- exigência de ãrea de estacionamento, sendo uma(l) 

para cada unidade l1abitacional: 
h)- exigência de uma(l) Única entrada de luz e força ·.e 

uma (1) entrada de água; 
i)- número máximo de unidades habitacionais ê de uma(l) 

para cada cento e vinte e cinco metros quadrados (-
125m2) de terreno; 

IV - R. 4 - Conjunto Residencial:- até dois(2) pavimentos, 
destinado a .habitação permanente, correspondendo a mais 
de uma(l) habitação por lote, todos com frente para via 
oficial, devendo atender as seguintes disposiçÕes:-
a)- a ãrea mínima de terreno por unidade serâ de cento 

e vinte e cinco metros quadrados(l25m2); 
b) a frente mínima do terreno serã de cinco metros(Sm) 
c)- o recuo de frente mínimo serã de quatro metros(4m) � 
d)- máximo de oito(8) unidades por agrupamento. 

V - R C - Uso Misto:- é a utilização do mesmo lote ou edí-
ficação por mais de uso; 

" .. 

. .  

' , ,  



.. ., 

(!1 

" 

'°'e-o ln l 

. §Jrefeilu�a, 9a tslância. ·cf5alneári• 9e @ara9iialal«ba 
EJtado d( ó�o "Paulo -·-·-·······:··-······--·-

-fls. 7-
''l C l - Comércio Varejista Diãrio:- comércio varejista de 

subsistência que atende às necessi.dades humanas diârias, 
oferecendo ã venda generos perecíveis e produtos de rã-

VII 

pi da 
dos, 

deterior'ação, tais como:- pão, carne, leite, 
1 frutas, legumes e verduras; 

-

pese� 

-:e 2 - Comércio 
'
Varejista Ocasionai:- e o que atende as 

necessi?ades humanas ocasionais, tais como:- annarinhos, 
bazar, livrarias, loterias· e papelarias; . 

VIII - C 2 ·F - Outros Tipos de Comércio Varejista Ocasional:­
tais como:- drogarias e farmácias; 

IX 

. -

XI .,. 

·' 

XII 

XIII 

C 3 - Comércio Atacadista:- comércio não varejista de -
produtos relacionados ou não ao uso residencial; 

- C t - Comércio de Turismo:- comércio ocasional ligado -
ao turismo, lazer ou recreação, tais como:- lanchonetes, 
restaurantes, sorveterias, c�ntinas, bares- "boites", -
1�bombonnieres", •:souveniers11, floriculturas, charuta-/ 
ri;:i.s, C1!l5as e bancas para venda de jornais e revistas, 
etc. 
S 1 - Prestação· de Serviços de Natureza Comercial:- ser 
viços de ·cunho comercial, tais como:- imobiliárias ·e ad 
ministração de bens,. agências de publicidade, escritó-/ 
rios em geral, empresas de saneamento e higiene, estú­
dios fotográficos, etc. 

- S 2 - Prestação de Serviços de Natureza lnstitucional:­
tais como:- consultórios médicos e odontológicos, escri_ 
critôrios de advocacia e assessoria, consultorias,_ etc-

- ·s 2 1'. ·...:.·outros Serviços de Natureza Institucional:­
tais como:- estabelecimentos de crédito em geral, cart� 
rios, barbearias, casas de banho e fisioterap"Í.â., insti­
tutos de beleza, agências de emprego, etc. 

XIV - S 3·...:.·Prestáçâo"de.Serviços de Natureza Industrial Com-
patíveJ_: - são as que podem adequar-se aos mesmos padrões 
de uso residencial no que diz respeito ãs característi­
cas de ocupação dos lotes, níveis de ruídos e poluição 
·ambiental, tais como:- canstTlJtoras, consertos de mãqui_ 
nas e utensílios domésticos em ger&l, �apatarias, tintu 
rarias, lavanderias, tapeçarias, alfaiatarias e insta)a 
ção de mâquinas 
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- S 4 - Prestação de Serviços de Natureza Industrial Não 
Compatível:- são os que implicam na fixação de padrões 
específicos, n.o que diz respeito as características de 
ocupação dos lot�s. níveis de ruídos e p�luição ambien­

tal, tais como:�- oficinas mecânicas, oficinas de monta .� 
gens industriais, oficinas de transformação de matêri�s­
primas ou de prestação de serviços através de máquinas 
de_ percul-são manual e trabalhos com metal, madeira, ar­
tefatos de cimento e depósitos de· materiais de constru-
çao; 

XVI - S e - Serviços Especiais:- tais cama:- postos de gasoli_ 
na, 9epÕsitos, garagens, terminais de carga e descarga 
de mercadorias e lava-rãpidos; 

A"VII - S t - Serviços Turísticos:- tais coma:- hotéis, motéis, 
postos de informações, clubes'··associativos, "campings" 

e colônias de férias; 
XVIII -· l a - ·Instituições de Âmbito local:- destinadas a la­

zer, saúde, educação, cultura, assistência social e cul 
tos religiosos 

xrx· I t - Instituições Turísticas:- relacionadas ao turismo 
e usos especiais, tais como:- jardins zoolÕgicos e botâ 
nicos, aquar1os, anfiteatros, quadras de esportes, mari 
na�, ll'onumentos, laeos, nascentes: pistas de pous o, an 

gares e heliportos. 
XX - A i - P.tividadeii Industriais:- entende-se por ativida-/. 

des industriais, aquelas relacionadas ãs funções portuã 
rias , tais como:- depósitos de líquidos, g-ranéis, sÓli -
dos, "containers", depósitos de matérias-primas acaba-/. 
das ou semi acabadas, transformação de matérias-primas 

·em produtos acabados, montagens e/ou acabamentos de pr2. 
dutos e a prest�ção de serviços que envolvam processos 
de execução similares aos processos industriais. 

Parágrafo 19- Toda e qualquer edificação deverá obedecer alêm 
.das dis!)osiçÕes previstas na presente Lei, a orientação e nonnas dos organismos 
estaduais e federais pertinentes. 

Parágrafo 29- Nos casos de R2 e F3 os proje��� deverão prever 
obrigatoriamente, á reas livres de sei·s metros(6m) de largura e perpendiculares à -

1 praia , ã cada trinta metros(30m) da di�ensão paralela a faixa da praia, valendo 
,, 

para todas as zonas em que esses tipos de usos
. 

fo�tidos. 
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Parágrafo 39- Fica facultado construir unidades residenciais em 
todo o andar térreo, desde que o prédio a ser construído li�ite-se ao máximo de , 
quatro(4) andares, independentemente da ·categoria de uso estabelecida para a Zona. 

Parágrafo 49- Na apresent'�ção do projeto, especificado no parâ-
. - . ' •  .... . ... ... - grafo 39 deste artigo, devera.o apresentar esquema especifico quanto a area de es 

taciOnamento, devidamente detalhado, box por box,e sistema de circulação de veícu 
los; portarias, zeladoria e lazer. 

Parágrafo 59-. NãO serao considerados para efeito de taxa de ocu 
paçao e coeficiente de aproveitamento as ãreas destinadas a estacionamento, quan­
do cobértas, desde que possibilitem acima das mesmas o uso como área de lazer e 

�ecreação e nao exceda a cota altimêtrica ·de 2,20m acima do nÍv�l da rua. 
Parágrafo 69- O limite. de pavimentos, estabelecido nesta Seção, 

(" yoderâ ser acrescido nos prêdios destinados a hotéis, desde que apresentem proje­
to deta]hado do pretendido, o �ual será submetido ã apre�iação e posterior aprov.!! 
ção d� Coordenadoria de Planejamento Urbano, obedecidas as normas das legislações 
sanitárias, estaduais e federais, principalmente no tocante à T.O. e C.A. 

;_. 
SECÃO II 

DA °CARACTERIZAC.ÃO no uso E OCUPACÃO DAS WNAS 

Arti�� 79- }5 disposições _de uso pa�a cada zona, ficam estabele 
cidac; no Quadro de Posturas, anexo III, parte integrante desta Lei. 

Parágrafo 19- Fica definida, na orla maritíma, uma faixa com 
.... 1 argura de trinta e três metros (33m) a partir da linha de primeira vegetação(jun­

du) nas praias, e quinze metros(l5m) nas costeiras, onde somente serão autoriza-/ 
das .1edificaçÕes e instalações que visem a recreaçao e o lazer esportivo, ou se 

" 

jam, parques; jardins, quadras de esportes, piscinas, marinas, rampas de acesso e 
garagens para barcos, bem como, cais e instalações destinadas a atender pescador�s 
em ]ceais públicos determinados pela Prefeitura, exceto no trecho compreendido eE.. 
tre os R.ios Juqueriquerê e P.io Santo Antonio, onde fica reservada uma faixa com -

•• 
lar'gura de oitenta rnetros(80m), destinada ã implantação de equipamentos urbanos -
pelo Pod�r PÜb lico. 

Parãgrafo 29- As disposições do parãgrafo anterior, não se apli 
cam aos loteamentos jã aprovados·pe]a Prefeitura . 

Parãgrafo 39 Não é permitida a construçao,, nessas faixas, de 
elementos de vedação, ta:õ_s como muros, cercas e similares. 

Parâgrafo 69- Para a Zl - Zona Um e ZlE - serâ dispensado o r� 
cuo de frente ouando cinquenta por cento(507.) da extensao da testada da quadra, 
jã estiver edj.ficada no alinhamento, exceto para esquina. 

;•. 

' 

.. i . .  

, .. 
1 
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Parâgrafo 59 - Nos caSos de lotes de esquina, serã exigido, em -
relação a via principal, recuo de frente mínimo, estabelecido no Quadro de Postu­
ras e mínimo obrigatÕrio de dois IIEtros_(2m) em relação ã via secundãria. 

Parágrafo 6Q - A constru9ão de �dificaçÕes secundãriaS ou edícu­
las, pode rã ser executada no alinhamento ·de fundos e laterais do lote. 

Parãgrafo 79 - O desdobro de lote� sowente será permitidó na z 2 
-Zona de Apoio-, satisfeitas as seguintes exigências: 

• vias 

a)- o lote desdóbrado deverá ter área mínima de cento e vinte e 
cinco metros quadrados (125m2); 

b)- a frente mínima de cada lote deverá ser de cinco metros(5m); 
Parâgrafo P9- O recuo de frente para edificações situadas nas -

públicas, confii:antes com as ::raias, serão de seis metros (6m). 
Parâgrafo 99 - Para as edificacÕes de ârea construída acima de 

�uatrocentos metros ouadrados(400m2) deverão ser previs�as e delimitadas no proj!_ 
to, ãreas para estaciona�ento de veículos nas seguintes proporções: 

a) para R 1 - R 2 e R 3 - uma(l) vaga ·para cada unidade; 
b)- .'hotéis e motéis - dois terços(2/3) das unidades; 
e)- camping - uma(l) vaga para cada ·hirraca ou trailler� 
d)- i;;uperme�cados - uma(l} .vaga para cada trinta metros quadra­

.dos (30m2) da area; 
e)- :Para as demais categorias de uso, acima de quatrocentos me 

tros quadrados(400m2) de ãrea construída, uma(l) .vaga para 
cada oitenta metros quadrados(EOm2) ou fração de área cons­
truída. 

Parãgx,afo 10- Para os lotes, cujos loteamenttis jã foram aprova-:­
dos ou rep;istrados, de áreas menores ou iguais a oitenta por cento(807,) da área -· 

m1n1ma ex�gida pe] a presente ]ei, ficam dispensados os re_cuos laterais, quando:­
a)- a frente for menor de dez metros(lOm); 
b)- nao for lote de esquiria; 
c)- for residência térrea. 

CAP !TTJII\ IV 
DAS VIAS DE CIJICULAC:ÃO 

Artigo 89- É pro"ibida a abertura de vias de circulaç�o em qual­
quer zona do f-lunicípio, sem a orévÍ.a autorização da Prefeitura. 

Parâgrafo Único - Os interessados deverão instruir, seus pedi-/ 
dos, com os documentos reJac.ionados na Seção I do Capítu]o Vl, desta Lei e proje­
to padrão de arruamento, a ser fornecido no ato do requerimento das diretrizes. 

Ir' 
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Artigo 99- a abertur&, prolongamento ou modificação de traçado 
de qualquer via· de circulação, deverã, sempre constar de plano de arruamento, des 
dobrámento, desmembl8mento ou de loteam�nto, e terã como ,principal diretriz a pr� 
servaçao dos recursos naturais, his tóricoir e turistices. 

Parãrrafo �nico - Todas as vias deverão ser pavimentadas. 
Artigo 10- Para·os efeitos desta Lei, ficam as vias de Circula­

çao classificadas nas seguintes categorias:-

p.uintes: 

T ·· i•;_as Princinaís:- são as c:ue dão acesso aos loteamentos , 
partin.do·de!.··via óficiál existente e têm a função de. distri 
buir o tráfego do local ãs vias secundârias. 

II - Vias Secundárias:- são aquelas que dão acesso aos lotea-/ 
mentas, a partir da via principãl, e poderão 'não ter .saI­
da, terminando neste caso em balão de retorno, desde que 
o roesroo, qualquer que seja a sua forma, possa conter um 

' 

círculo com diâmetro de vinte metros(20m) e o trecho sem 
saída atenda a um mâximo de vinte(20) lotes; 

III Vias l"'areinais:- são aquela$ que interligam as vias pinci 
pais e secund3rias ao longo das rodovias e linhas de pri­

_.,.. meira veg.etaçâo(juridu); 
IV \Tias de Pedestres:- são aquelas destinadas exclusivamente 

��-. ao uso de pedestres; 
Artigo 11- AS·caracteristicas das· vias de circulação, sao as se 

I 

-

- 'Via PrincinaJ · · 

a)- faixa de domínio - vinte e um met1os (2lm): 
b)- faixa carroçâvel - quatorze metros(l4m); 
c)- passeio pavimentado - dois metros(2�) de cada lado; 
d)- acostani.ento, jai:dim, lazer - um metro e meio de cada 

lado (l,5m); 
e)- rampa máxima -. dez por cento (10%). 

II - \Tia Secundária:-
a)- uma mão de circulação 

1)-· faixa de domÍn'io - quinze metros(l5m); 
2)-
3)-

faixa carroçãvel nove metros(9m): 
passeio pavimentado - um metro e meio(l,5m) de ca 
da lado; 

�)- acostamento, jardim, Jazer - un: metro e mei0(l ,Sr:) 
de cada lado: 

5)- rampa máxima -;p._ento(101'.), 

i . . 

J 1 , . . 
j 
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b)- com duas 
-

de direção:-ma os 
1)- faixa de domínio - vinte e três metros(23m); 
2) faixa carrdÇâvel sete metros ( 7m) de cada lado; 
3)- passeio pàVi�entado - dois metr.os(2m) de cada la-

do; 
4)- acostamento, jardim, lazer - um metro e· meio(�,Sm) 
5)- caÓteiro central - dois metros(2m); 
6)- rampa mãxima - de-z por cento(l07), 

III - \'ias 1''arginais:-
a)- faixa de domínio'- quinze metros(l5m); 
b)- faixa carroçável_ nove metros(9m); 
e)- passeio pavimentado - dois metros(2m) de cada lado; 
d)- acostamento, jardim, lazer -._:quatro metros(4m) apenas 

de um(l) 1 ado: 
e)- rampa máxima - dez por cento(lO?.). 

IV -.·Via_ de Pc�estres:-
·raixa de dOmínio - seis metros(6rn). 

··'' 
Parãgrafo 19- �lenhuma via, quaiquer··que seja a categoria, pode-

ra ser aberta em terreno '7ºrn declividade superior,- a sessenta por cento(60?.). 
·' 

Parãirafo 29- Os taludes resültantes de cortes, terão declivida 
"de de duzentos por cento(2:1) e. em todos os casos, serã exigida a recomposição -

•vépeta] da superfície atingida. 
· Parãgrafo 39- À Prefeitura, reserva-se o direito de1sem Ônus, 

exigir do interessado muros de arrimo com parecer técnico de escritõrios especia� 
1'izados em mecânica dos solos e de reconhecida competência, quanto ã est.abilidade 
do macj.ç o  atingido pela intervenção. 

Artigo 12- �ara abertura das vias classificadas no artigo ante­
rior, serão exigidas a demarcação e a limpeza. com eliminação de arbustos e vege 
tação, de toda a faixa de domínio. 

Artigo 13- Os cruzamentos em "!'' guardarão; entre si uma distân 
eia mínima de quarenta metros(40m). 

de �rojetos de:-

CAPÍTULO \' 

DO ZONEA!'ENTO 
SEr.ÃO I 

, 

DOS USOS E OCUPAC:ÃIJ DO SOLO 

Artigo 14- FicBIT'. sujeitos às normas deste Ca!)Ítulo, a aprovação 
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a)- loteamento; 

b)- desmembramento; 
e)- arruamento; 
d)- desdobro de lote; ., 

et- remanej ame:nto; 
f)- construçoes; 
g)- ampliaçÕ,es e reformas; 
h)- alvarás de licença e funcionamento. 

SEr;Ão ·II 

FLS ,A,3A 
PROC • .:JS:Jf/ lf­
'::..:_j ?A-1_ 

DA DIVISÃO DO MUNICÍPIO EM ZONAS E ÁREAS DE OCUPACÃO DO USO 
·:. : ·' -. .. 

... .... . . . .-,_,, 
Artigo 15- Pará o� efei.tos desta Lei, fica o Município de Cara 

guatatuba, dividido nas seguintes zonas de ocupação e u�o:-

...... . , 

·•· . . 

. •. .  J;•"- .. :; .. ·-.-

I 

•.· 

- Z l - ZONA DOS NÚCIEOS URBANOS:'·::.. é a zona que delimita os 
núcleos de maiores densidades populacionais e que apreseE 
ta . concentração de equipamentos de prestação de serviços, 
constituindo-se em cen.tros de atração. Situam-se em ãreas 
de t opografia plana, limitadas pelas rodovias estaduais, 
vias e logradouros pÚbli�os, linha de primeira vegetação( 

.. ,_ 

jundu), rios ou nela linha de cota altimêtrica de quaren-
ta metros(40m), definidas nas plantas ·anexos 1 e II; 

II - Z l E -· ZONA DOS NÚCLEOS UPB/INOS ES�ECJAL:- compreendida 
··-· -· ... . .. ··-·., .. . 

pelo eixo das F_uas Guarulhos, Rua Dr. Attino Arantes, F.ua 
Santos Dumont, A\'. Frei Pacífico Wagner, Av. Engenheiro -
João Fonseca e Av. Dr . Arthur Costa Filho, e caracteriza­
se por delimitar o centro comercial, definidas nas plan-/ 
tas anexos I e II� 

III - Z 2 ZONA DE .APOIO:- e a zona de uso residencial e pres-. 
taç:.ao de serviços, de apoio às demais zonas. Situam-se em 
âreas de topografia plana, limitadas pelas rodovias esta­
duais e federais, vias e lorradouros públicos, linha de 
nrimeira vegetaç.ão(jundu), rios ou pela linha de cbta aJ 
timétrica de quarenta 1metros(40m), definidas nas plantas 
anexos I e II; 

IV - Z 3 - ZONA P.ES!DENCIAL TURÍSTICA:- Z.Jna predominantemente 

residencial, com tolerância para pre;-t.qção de serviços de 

nri meira heces�idade. Situam-se em ãreas de topografia 
plana, limitadas peJas rodovias estaduais e fede ra is , 

vias e logradouros nubli� de 

'1 -

primei ra ve ge tação ( 
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jundu), rios ou pela linha de cota altimêtrica de quaren­
/ 

ta metr�s(40rn)t definidas nas plant;is anexos I e II; 

V Z 4 - ZONA DE PECREAr.ÃO TURÍSTICA:- zona predominantemen­

t e  residencial, cof' tolerância para atividades relaciona­

das ao turismo� S�tuam-se em ãreas de topografia plan!_
• -

li.Initadas pelas rodovias e"staduais e federais, vias e lo­

gradouros pÚblicos, linha de primeira vegetação(j�Ddu), -

rios, ou pela linha de cota altimétrica de quarenta me 

tros(40m), definidas nas plantas anexos I e II ; 

VI - Z 5 - ZONA INDUSTRIAL:- zona destinada ao uso predominan-

temente industrial, delimitada pela lihha de cota altimé­

trica de quarenta nietros(40m), pelo Rio Perequê-!-'irim, p_c:_ 
la linha equidistante quinhentos metros(SOOm) da Rodovia 

SP-SS(Caraguatatuba-São Sebastiã
.
o), pelo Rio Camburu ou 

Tinga e pela Rodovia Federal BF . .::lOl(Rio-Santos), defini-/ 

das na planta anexo I; 
VII - Z 6 - ZONA DE ENCOSTA:- destinada ao uso predominantemen­

te· residencial, delimita�a pela linha de cota altimétrica 

'·de quarenta metros(40m) e -pela linha de cota altimé:trica­

de cem metros(lOOm) linha de primeira vegetação(jundu), 

-··definidas na planta ane:xo I; 
� -

VIII- Z 7 - ZONA ALTA DE FECFEACÃO TURfSTICA�- zona predominan-

temente residencial, delimitada pela linha de· cota al.timé 

trica de q�arenta metros(40m), linha de primeira vegeta-/ 

ção(jundu) rodovia SP-55, conforme planta anexo I: 

IX - Z 10 - ZONA DE COR.FEDOR:- zona de uso residencial e de 

X 

prestação de serviços, formada pelas quadras que tenham -

suas testadas para: 

a)- início na Praça 19 Centenário com direção a Av.Z.!iguel
_ 

Varlez·e com término no inicio da Rua Dr.Altino Aran 

tes: 

b)- inicio na Praça 19 Centenário, em toda a extensao da 

R.odovia SP-55 - Ca'raguatatuba-São Sebas ti ão e SP 99 -

Caraguatatuba-São José dos Campos, até a serra; 

e)..: inicio na divisa com a Avenida Brasil, em toda a ex -

tensab da A.v.Castelo Branco - SP 5J e/ou BF.-101 ate 

a ponte sobre o Rio Guaxinduba, anexo I; 
- Z 8 - ZONA AC:Rfr"OLA:- destinada ã atividades agro-pecuÕ.-/ 

rias, localizada no pela linha de 

i ' . 
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cota a timetrica de '!Uj.nhentos metros(SOOm), pela linha 

cota altimétrica de çuarenta metros(40m), divisas do Par 

que Florestal de Caraguatatuba, divisas do Município de 

Caraguatatuba, pela Rodovia BP.-101, pelo Rio Poiares ou 

Lagoa,. definidas .n8 planta anexo I; 

Z 9 - ZONA DE PP:OTECÃO AMBIENTAL:- representada pelas en 

costas do escarpamento da serra do M�r, propriamente dito, 

acima da linha de cota altimêtrica de quinhentos metros(­

SOOm), linha de cota altimêtrica d� cem metros(lOOm), li 

nha de cota altimêtrica de quarenta metros(40m), Rodovia 

Federal - BR-101, divisas do Parque Florestal de Caragua­

tatuba, divisas do }�unicÍpio de Caraguatatuba. 

Parágrafo Único AS demarcações das zonas, são as constantes -

dos 'Bilexos I e II, �ue são partes integrantes da presente Lei . 

Artigo 16- Fica de finida como ãrea urbana do Município de Cara-

guatatuba, o território abrahgido pelas zonas:-

a)- Z l - ZONA DOS NÚCLEOS URBANOS; 

b)- ZIE - ZONA DOS NÚCLEOS URBANOS ESPECIAL; 

e)- Z 2 ZONA DE APOIO; .. 

d)- ? 3 - ZONA RESIDENCIAL TUFfSTICA; 

e)- Z.4 - ZONA. DE FECFEAÇÃO TUR.!STICA' 

f)- Z ;5 ZONA INDUSTF.IALo 

1\ g)- Z 6 - ZONA DE ENCOS>A; 

h)- Z 7 ZONA ALTA DE PECFEACÃO TUIÚSTICA;. 1 
i)- Z 10- ZONA DE CORREDOR. 1• Artipo 17- Fica definida como ãrea rur.:al.l.do �unicÍpio de Cara-L 

guatatuba, o território abrangido !>elas zonas:-· 

\\ 

a)- 7. 8 - ZONA fÇRÍCOLA; 

b)- Z .  9 - ZONA DE PP.OTEr.ÃQ AMBIENTAL. 

CAPÍTULO VI 

SECÃO I 

DOS PAP.CE LAMENTOS 

ftrtigo 18- O parcelamento do sÕlo, caracterizado por plano de 

loteamento, desmembramento, desdobro de lote e remanejamento ou ainda, alteração 

da \' em planos jã aprovados, só poderã ser executado mediante autorização prévia 

Prefeitura, obedecidas as exigências desta Lei, e da Legislação Federal pertinen-

te. 1\ Artigo 19- Não sera permitido o· do solo:-
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I - em terrenos alagadiÇos e sujeitos a inundações, antes de 
tomadas as 
aguas; 

providências 
.-

para assegLrar o escoamento d<is 

II - em terrenos que i:'enham sido aterrados com material nocivo 
ã saµde pública, sem que sejam previamente saneadosj 

III em terrenos com declividade igual ou superior a trinta 
Dor centÓ(30h), salvo se atendidas. exigências esrecíficas 
dos Õrgãos competentes: 

. IV em terrenos onde as condições geolÓgic;as não aconselham a 
edificação; 

\7 - em ãreas de preservação ecolÕgica, ou naquelas onde a po-+ 
luição i.mpeça condlçÕes sanitárias suportáveis, até a sua 

.. 
correçao. 

Artigo 20- Todo p_arcelamento garantirá acesso .. de as are as uso -

de v1.as de circulação e via marginal. 
Parãgraf.o- Único- No caso de are as ã beira-mar, ou seja, are as -

situadas a atê quinhent?s metros(500m) paralelamente à ârea de marinha, essas 
vias serão distantes,- entre si, até duzentos met!os(200m), ajustando-se às divi-'/ 
sas entre os lotes ou ·flebas, sempre que pÔssível· . 

.. , . 
Arti&o 21- Em nenhuma hipótese, e sob nenhum pretexto, poderá 

ser impedido o livre acesso do público âs praias do :Município. 
, . 

�· pedir o livre 

Parãgrafo unice- Para os fins deste artigo, entende-se como im 
acesso dO público "as praias, dentre outras, as seguintes hipÕ.teses: 

1 

I fechamento, por qualquer meio, do acesso existC:nte hâ mais 
de um(l) ano; 

II - construção de qualquer tipo de vedação, em local limÍtro� 
fe com a praia, onde não haja acesso, visando preservar 
a privacidade; 

III - a construçao ou realização de projetos urbanísticos, lote_! 
-

mentas e outras categorias· de uso, que nao deixem clara e 

_precisa, a indicação da passagem iivre que possibilite o 
acesso do pÚblj_co a praia, independente de qualquer veda-

-çao. 
.Artigo 22- Não se compreendem nas proibições do artigo anterior 

as vedações destinadas a impedir o acesso de veículos à faixa de areia de uso -p� . 
blico das -nraias, entendidas como tais as muretas, correntes, ei.c. 

Parágrafo Único- Ps vedaçÕe-s autorizadas pelo presente artigo,­
nao poderão ser construídas, em nenhuma hiuÕtese, distantes do limite da faixa de 

uso público das praias, de forma a impedir o aces�culos até aquele limite. 
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Artigo 23- Os obstáculos ou vedações existentes em propriedades 

particulares que dificultem ou impeçam
.

º acesso do público :is praias, bem como, o 

acesso de vel.culos atê o limite de uso pÚ�lico das praias, deverão ser removidos 

no prazo máximo de trinta(30) dias, após-? vigência desta Lei, permitindo a livre 

utilização dos acessos existentes,_ atualmente fechados. 

Artigo 24:... Os loteamentos, condomínios e outras formas de uso -

da terra, em construçao, existentes ou aprovados, deverão providenciar o acesso -

livre e direto, sem obstãculos·, do público à praia, bem como, de veiculas até o 

limite da faixa de uso público das praias, no mâximo em cento e oitenta(lBO)dias. 

Artigo 25- Os acessos aos parcelamentos far-·se-ão sempre por 

via principal, construído às expensas do interessado, a partir da via oficial de 

circulação, e após �erificação·�e autorização àa Prefeitura :Municipal, 

Artigo 26- qualquer empréstimo de terra, seja pa�a fins de Pª!. 
celamento ou não, estara sujeito ã aprovação da Prefeitura que exnedirã o compe-/ 

tente alvará e não serão permitidos entre a Rodovia Federal - BR101, e o mar, ou 

em locais que.possam ser avistados a partir das rodovias Federais e Estaduais, de 
vendo os projetos:-

! · - aoos o término da exploração, recompor · a  cobertura vege-i 

tal pelo menos com gramíneas; 

II ...;"estar subordinado aos limites de metros ,cúbicos estabele­' 
ciclos pela Prefeitura, apôs vistoria no local; 

-III - nao atingir terrenos com declividade su�erior a sessenta 

por cento(60%): 

Artigo 2 7- Os interessados 
-

n� execuçao dos serviços referidos 

nos artigos 18 e 2� desta Lei, deverão reauerer ã Prefeitura, preliminarmente, o 

fornecimento de diretrizes, instruindo o pedido com os seguintes documentos: 

I DoS l-0teamentos:-
a)- as divisas da gleba a ser. loteada; 

b)-· as curvas de nÍvel à distância de um(l) em um(l) me"":/. 

tro, em papel vegetal ou ozalite; 

c)-· a locai.Zação dos cursos d'ãgua, bosques e construçoes 

existentes' 

d)- a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perÍm!. 

tro, a localização das vias de comunicação, das areas 

1ivres, dos equipamentos urb"ano_s e comunitários exis-• 
tentes no local, ou em suas adjacências, com as respe� 

tivas dis t�ncias da are a a ser loteada; 

e)- o tipo de uso predominante a que o ]oteamento se des 

tina· 
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Dos 

a)-

b)-

-fJs.18-
. . as carac ter1s ti e as, 

de uso con t�guas; 
Desmembramentos:-
a indicaçãÔ das vias 

' 1 
�1 trof es; 
a indicação do tipo 

--··-····-···-·············· ........ 

dimensões e localizações das zonas 

existentes e dos loteamentos li-

de uso predominante no local; 
e)- a indicação da divisão de lotes pretendidos -na a·rea; 
Dos Desdobres de . lotes e Femanejamentos :-
a)- uma via de planta do projeto original; 
b)- uma via dia planta do p_rojeto pretendida; 
e)- cópia da escritura ou documento de propriedade do ter 

rena. 
tv - Dos emprêstimos de terra:-

a)- planta do projeto do loteamento, desmembramento oti re 

manejam.ente; 
b)- planta planialtimétrica e planimétrica; 

e)- projeto dos taludes e canaletas para escoamento· de 
-aguas pluviais; 

d)- tel'.'Do de compromisso sobre a recomposição da cobertu­
ra de vegetaçao. 

A�_.f
i&o 28- t-'ediante a apresentaçao_ dos documentos exigidos no 

artigo anterior, a Prefeitura fornecerá as diretrizes, com prazo de validade de 
cento e oitenta �ias(180). 

• Artigo 29- Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando 
1 

11 houver, o projeto, cotendo desenhos e memorial descritivo, sera apres":ntado à Pr!:, 
11 feitura, acomparihado do tÍ tulo de propriedade, certidão de onus reais e certidão 

negativa de tributos municipais relativas ao imOvel. 
1 Parãgrafo lQ- Os desenhos conteião, pelo menos:-,, 

.1 
,, 
1 
" 
ri 
ri 
li 
ri 
ri 
ri 
li 
ri 
i 
ri 

'I 

I 

II 

- circunscrição da área especificando as divisas com os ru 
mos de todas as 1inhas divisórias; 
a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas di 

-
mensoes e numeraçoes; 

llI - curvas de nível ã distância de um(l) em um(l) metro, em -
papel vegetal ou ozalite; 

IV - localização dos cursos d'âgua, bosques e pontos de inte-/ 
resse paisagístico e ãreas de pres .. ervaç:o,de acordo com a 
legislação específica; 

V o sistema de vias, com respectiva hierarquia; 
VI projeto, com raios,-

i 
1 
1 i 1 

1, 
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cor.das , .  arcos , pontos de tangência e ângulos de faixas " -

non aedifi candí" e vias marginai s ;  

VII - o s  perfÍs longitudinaiS e transversais de todas as vias -

de circulação e
. � raças; 

VIII- os perfÍs trans�ersais dos pontos críticos das vias saí / 

IX 

X 

XI 

das â. setenta metros( 70m) dos pontos de intersecção - PI­

e cortes em declividade entre quarenta por cento(407.) e 
sessenta pOr cento(60Y.) nas escalas : - horizontal 1 : 1 . 000 

e vertical 1: 100; 

a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento, loca 
lizados nos ângulos de curvas e vias proje tadas : 

cotas altitnétricas de dez ( 10)  cm dez(lO) metros dos ei- /  
xos de todas as vias; 

- a indicação , em planta e perfis , de todas à.s linhas de es 
coamento das águas p luviais·; 

XII - projeto paisagístico e recomposição vegetal das .áreas 
.�tingidas por intervenção na vegetação; 

XIII- cuonograma físico com prazo previsto para execução das 

-· 
XIV 

obras , que não pode rã exceder a dois(2) anos , da.  data da 
inscrição do loteamento no Cartório de F.egi stro de ImÕ-/- · 
veis;  

projeto e dimensionamento do s i s tema de captaçao e escoa­
mento de águas pluviais , superficiais e S tib terrâneas , r. e  

houver, c om  memorial descritivo- que demons tre, de forma -
clara e precisa , a  solução adotada; 

Parágrafo 2Q- O memorial descritivo do projeto, deverá conter, 

obrigatoriamente,pelo menos : -
1 a indicação suscinta do loteamento,  com as suas caracterís 

ticas e a fixação da zona ou zonas de uso predominante ; 

II - as condições urbanísticas do loteamento e as limitações 
que incidem sobre os lotes e suas con struçoes, além daqu� 
las constantes das diretrizes fixadas ; 

III - a indicação das áreas públicas que pass arão ao domínio do 
1'1uni cÍpio no ato da inscrição do loteamento; 

IV - a enumeraçao dos equipaI!'.entos ui;b ano5 , comunitários e dos 
se rviços públicos ou da utilidade pÚt1.� ca j â  existentes -

no loteamento e adjacências ; 
\1 - indicação da solução prevista para os sitema da captaçao 

e escoame·nto de águas pluviai s ,  
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energia e lêtrica e esgoto sanitârio. 
Parãgrafo 39.:... As obras a serem implantadas nos parcelamentos, -

a)-
b) 
e)-
d)-

rede ·ae -agua; 
rede de esgoto; . ' 

. � 
iluminaçao pÚb lica; 
rede de ene"i:-gia elétrica; 

e)- assentamento de guias e sarjetas; 
f)- paviment8ção com artefatos de concreto, asfalto ou paralel� 

pÍpedos; 
g)- rede de águas pluviais; 
Artigo 30- A Prefeitura, reterá, uma area de trinta por cento 

( 30%) .da &leba liquida, através de Têrmo de Caução, para a execução dos serviços 
de ihfra-es'trutura, determinados no p·arágrafo anterior, a ser regiStrado em Cartó 
rio,, sem Ônus para o ;Município, ãrea esta que se rã libetada após a execução dos 
serviços. 

Parâ.S?rafo tini"co - A área determinada neste artigo, poderá ser 
libe'rada parcialmente, após Vistoria e:i>anâlise do Departamento de -5erviços e 
Obras Públicas e Planejamento, desde que comprove a execução proporcional ao soli 
citado. 

Arti'go
. 

31- Para a expedição das diretrizes, .assim como para a 
aprovaçao dos projetos de parcelamentos as plantas deverão ser apresentadas na es 
cala 1 : 1 . 000 e 1 : 5 . 000. 

Par�grafo tínico - Os desenhos de detalhamento têc.nico deverão -
ser apresentados nas escalas 1 : 100 e/ou 1: 50. ' 

Artigo 32- Os �rojetos referidos no artigo 29 , deverão ser apr.!:, 
sentados em dez(lO) vias, uma das quais em papel transparente e entregue enrolado 
E!. assinado pelo(s) proprietário(s) ou representante legal, e por p'rofissional ou 
profissionais responsáveis pelo projeto e pela execução das obras. 

Parágrafo Onico- Além do disposto no artigo anterior, deverão -
:completar com as seguintes documentações: -

I - registro no I . A. P . A. S. ; 
II  - aprovação do si tema da rede de âgua pela SABE SP ; 
III - aprovaçao da Engenharia Sanitária da Secretaria da Saúde ; 

-IV - aprovaçao ou protocolo de consul.ta junto ao IBDF ; 
V aprovaçao ou protocolo de consulta··"ju"'lf"o ao SPU , quando 

for o caso; 
VI - quia de recolhimento do ART; 
VII - aprovação da CETESB; 

; : 
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VIII- certidão neg:at;_va dos tributos Municipais do profiss ional 
ou profissionais ; 

Artigo 33- A Prefeitura Municipal , poderá exigir, em qualquer 
fase do orocesso, além dos documentos �specffi cados nesta Lei, informações e ou 
tros documentos que julgar necessários ã pe..i;feita e lucidação do plano. 

Artigo 34� Nos loteamentos , as ãreap destinadas a sis tema de 
circulação, a imp l antação de equipamentos urbanos e comunitãri�s , bem como a espa 
ços livres de uso público, serão proporc_ionais ã densidade de ocupação previ s ta -
para a gleba, ressalvado o dispoSto no § 19 deste Artigo. 

Parãgrafo 19- A percentagem de ãrea.s públi cas prevista neste ar 
., tigo não jpoderã ser inferior a trinta e cinco por cento(35Z) da gleba, salvo nos 
.oteamen.tos destinados ao uso industrial, cujos lotes forem maiores do que quinze 

mil metros quadrados (i5. fl00m2) , caso em que a percentagem poderã ser reduzÍ.�a.  
Parâgrafo 29- Consideram-se co munitãrios os equipamentos pÚb li 

cos Ce educação, cultura, s aÚde, lazer e similares .  
Parâgrafo 39- No caso de desmembramentos, em que a area a ser -

desmembrada seja superior a s e.is mil metros quadrados (6. 000m2) , a percentagem sera 
de sete por cento(71) da área total. 

P arágrafo 49- Para a �� - Zona de Encosta e Z7 - Zona Alta de 
Recreaçao Turís tica, os lotes poderão ter ãreas inferiores as constantes do anexo 
III1 desde que : - ., 

·a)- haja um acréscimo de área de interesse público ,  iguâl a di 
ferença de_ cada lote projetado, em fu..i.ção do mínimo exigi­
do narél a Zona, çonforme quadro de pos turas;. 

b)-no. caso�especi.fi.cado _m letra "a" deste parágrafo, os lotes -: 
não poderão ter âreas inferiores a 360m2 ( trezentos e s essen· 

ta metros quadrados) ; 
e)- o acréscimo de ãrea de interesse pÚblico referido na letra 

"a" deste parãgrafo , não serã conip�tado para fins do dispo� 
to no parãgrafo 19 deste artigo. 

Artigo 35- O desdobro de um lote em dois(2) , ou de uma area em 

duas (2) nao es tarâ vincul ado a destinação de área ao Patrimônio Público, incidin-
do, no entanto, obripatoriarnente, o segundo desdobr?Jllento, ou sej a ,  o des dobramento 
de área em lote j á  desdobrado, aue serâ considerado nara todos os efeitos como 
desmembramento. 

Artigo 36- Todos os ·lotes resultantes de ... p<:ti ... .:: lamento ,desmeinbr� 
menta e /ou 1oteamento, deverão ter frente mínima de dez metros( lOm) , para as vias 
de ci rculação. 

Artigo 37- A lareura de uma vi�constituir prolonga.meu-
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to de outra j â  existente ou constante de plano j ã  aprovado pela Muni cipalidade , -
não' Ooderã ser inferior ã largura desta, obedecidas entretanto, os p adrões e s tabe 
Jecido nesta Lei. 

Artigo 38- Ao longo das ã9Uas correntes e dormen tes e das fai-/ 
xas de domínio das rodovías , · ferrovias e dutos , será obrigatõria a reserva de t.nna 
fai�a "non aedificandi" de quinze metros( 15m) de cada lado, s alvo maiores exigên­
cias d a  legislação específica. 

Parágrafo Onico-:- Nos terrenos situados ao longo das rodovias Fe 
� 

derais e Es taduais , serã obrigatória a · abertura de Vias marginai s .  
Artigo 39- Nos cruzamentos · ae vias de circulação, os alinhamen-

1�os deverão ser concordados por um arco de curva, de raio mínimo de nove metros (­
-�m) , que poderã sofreic modificações se· o cruzamento for e s conso, a cri têrip da 

Prefeitura. 
Artigo 40- Atendidas as exigências legais e liquidados os tribu 

tos eventualmente .: devidos em razão da situação anterior do imóvel, o p l ano serã 
aprovado por despacho exarado no processo e mediante declaração lançada nos doeu-, 
mentas referidós nos artigos -27 e- 29 desta Le i .  

Artigo 4 1 - A aprovação dos parcelamentos e fusão de lotes somen 
te produzirá efeitos internos após a regularização perante o registro de imóveis . 

... . enseJO 

•' ., CAPÍTULO VII 
DAS INFRAr.ÕRS E PENALIDADES 

Artigo 42- As infrações às dis�osiçÕes da presente Lei , darão -
a revogação da 

lição da obra, quando 
autorização da execução ; ao embargo administrativo; à demo­
for o caso1bem .como ã aplicação de multas pel a Preféitura, 

' 

e à responsabili dade do profiss ional . infrator perante ao CREA - Conselho Regional 
de_ Engenharia e Arquitetura. 

QLl\"i Q."A I)() Artigo 43- As infrações referidas no artigo anterior, classifi­
cam-se em: -

i 

I - Graves : - parcelamen to, sem o coIDpetente alvará, prospéc-/ 
tos de promo"ção de vendas dis crepantes das plantas aprov� 
das pela Prefeitura, inclusive quanto ã localização do· em· 
preendimento j fechamento ou impedimento de _ qualquer ordem 
livre de acesso as praias e cos�eiras e invasão aos terre 
nos do conjunto de ãreas de intereSse . Públicoi exect>çao. -
de obras sem projeto aprovado; 

11,  �lêdias: - execução de obras em desacordo com o projeto au 
torizado; abertura de vias sem prévia autorização; empré� 

timo de terras 
-ra; 

e/ou inÍ·cio d b · 1fa sem o competente alva 
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III - Leves : - emprés timo de terra e/ou uso em desacordo com 
competente alvará; 

o 1 ' 1  
i 1 ' '  

IV - l'Ínimas : - sonegaç�o de informações ã fis calização ?-junici- . 1 

' 
pal. 

�f�Q 6q�O Artigo 44- As multas correspondentes as infrações referidas no 
artigo 43, terão os seguintes valores·: -

I - Graves cem {100) VPP.; 

II - Médias trinta(30) VPR; 
III - Leves dez(IO) VPR; 
IV - Mínimas dois(2) VPR. 

l'.?:..evo Gl'Ji)O Parágrafo Onico - O Valor Padrão de Referêncía(VPR) mencionado 
neste artigo, é: aquele definido por Legislação Federal. 

A l..�ti Q..llOO Artigo 45- Por desrespeito ao embargo administrativo da Obra, 
sera pago, pelo proprietãrio, cinquenta pàr tento(SO%) ··do valor mãXimo da multa -
por dia , até o prazo de trinta(30) dias , f indos os  quais a Prefeitura requererã o 
embargo judicial e a cobrança da multa . 

dobro. 

·menta ·do 
caUsados . 

. . 
Arti�o 46- Na reincidência, as multas serão sempre ap li cadas em 

-
P rt�.eo. 47- O pag_arnento d.a multa nao exime o infrator do c�pri-

dj_snb�·i·tivo ·1epal :,violado 
. . . , · ·  . 

e nem do ressarcimento dos danos evefitualmente · 
... 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSICÕES FINAIS E TR!u�SITÕRIAS 

Artigo 48 A Prefei tura Municipal não assume qualquer responsa-
bilidade nelas prejuízos eventualmente causados a terceiros, em consequêricia da -

-execuçao de planos autorizados. 
-Artigo 49- Os parcel amentos nao aprovados pela Prefeitura }"luni-

cipal , e jã executados ou a lienados total ou parcialmente, es tão sujeitos à ação 
Punicipal,  para sua regularização, atendendo, sempre que possíve l ,  às exigencias 
desta Lei.  

Artigo 50- A Prefeitura, por seus Õrgãos competentes , prestarã 
infonnaçÕ.es aos interessados na aquisiçao de terrenos , sob�e a situação dos mes-/ 
mos com rel ação ã J icença para edifi car e restrições existentes . 

Artigo 51- Esta T.ei entrarã em V.igor na data de sua pub licação., 
revopadas as disoosicões em contrãrio, especificamente <:1.s Leis Municipais n91045, 
de l E . 10 . 75 e 1073,  de 22 . 09 . 78.  
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250m2 ' 
Cl-C2-C3- Ct C2a-·Sl-S2 S3-S2a-Se S t-Ia·- It-C2f 

Rlt1P.2 B3+iPli-RC. 
300m2 

Cl-C2 C3-Ct-C2f- Sl-S2-S2a-S3 Se-St Ia-It-84-

P.l -Cl-C2:-C2f-Ct-F3·, S t- Ia-I t-S 1- S 2-S 2 a ___ _______ _, 360m2 
R2 '. 
P.l -F.3 .. s2 .. ,c1 -C2f-Ct' St-Ia' I t 360mZ 
R2 

Ift•-R;! R3-P-4-P.C 
300m2 -

C l  C2-C2f-C3-Ct-S l-S2-S3-S4-Se-St-Ia· It-S2a 

Rl-Cl-St-Ia-It�R3 
1 .  500m2 

P2 

Rl-Cl-St· , I t  4 . 000mZ ; • .r<. 

300m2 

Rl--P.C R2-P.3 
250m2 

C l-C2-C3-Ct-C2a- Sl · S2 S3-S2a-Se-St-Ia- I t  

P E  C U O S  >'.fil I l'O S 
FRE NTE !--------�--------
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